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1) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2010) 

Dadas as assertivas abaixo sobre funções estatais e princípios informadores do regime jurídico 

administrativo, assinale a alternativa correta. 

  

I. No Brasil as atividades estatais básicas estão distribuídas entre Poderes independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, o Judiciário e o Executivo, vocacionados ao desempenho, 

respectivamente, das funções normativa, judicial e administrativa, estando esta última 

concentrada no Executivo, o qual a exerce precipuamente, mas sem exclusividade. 

 

II. Em decorrência, dentre outros, dos princípios da legalidade, da indisponibilidade do interesse 

público e da impessoalidade, o gestor da coisa pública tem com ela uma relação de 

administração, de modo que seu agir está atrelado à finalidade cogente, mesmo quando admitido 

juízo discricionário na prática do ato administrativo. 

 

III. Conquanto não previsto explicitamente no artigo 37, caput, da Constituição Federal, o 

princípio da razoabilidade informa o regime jurídico administrativo brasileiro, prestando-se 

como balizador para a verificação da higidez da ação administrativa, notadamente quando esta 

tem características discricionárias. 

 

IV. Estabelece a Constituição Federal que a administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá ao princípio 

da publicidade, havendo possibilidade de instituição, pela via legislativa, de restrições ao acesso 

a autos de processo administrativo. 

 

V. As funções estatais estão sujeitas à rígida observância de diretriz fundamental, que, 

encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as 

prescrições irrazoáveis do Poder Público, prestando-se o referido princípio (da 

proporcionalidade), nesse contexto, para inibir e neutralizar os abusos do Poder Público no 

exercício de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da higidez dos atos 
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praticados por agentes públicos. 

 

 a) Estão corretas apenas as assertivas I, IV e V. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e IV. 

 d) Estão corretas apenas as assertivas I, III, IV e V. 

 e) Estão corretas todas as assertivas. 

 

2) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2013) 

Com referência ao regime jurídico e aos princípios da administração pública, assinale a opção 

correta de acordo com o pensamento doutrinário dominante. 

 a) São considerados como basilares da administração pública os princípios da legalidade, da 

supremacia do interesse público sobre o privado e o da continuidade do serviço público. 

 b) Para o particular, o princípio da legalidade apresenta conotação negativa ou restritiva; já para 

a administração pública ele apresenta caráter positivo ou ampliativo. 

 c) Do princípio da continuidade do serviço público decorrem os princípios da sindicabilidade e 

da autoexecutoriedade. 

 d) O princípio da sindicabilidade é reconhecido expressamente pela jurisprudência do STF. 

 e) Sempre que a administração pública estiver envolvida em relações jurídicas, sejam elas de 

direito público ou de direito privado, o interesse da administração pública deverá imperar, pois 

ele sempre se sobrepõe ao interesse privado. 

 

3) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2009) 

Assinale a opção correta a respeito dos princípios regentes do direito administrativo e da reforma 

do Estado. 

 a) De acordo com o princípio da publicidade, os atos administrativos devem ser publicados 
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necessariamente no Diário Oficial, não tendo validade a mera publicação em boletins internos 

das repartições públicas. 

 b) De acordo com o Plano Diretor da Reforma do Estado, o segundo setor compõe o chamado 

núcleo estratégico, que define as leis e as políticas públicas e cobra o seu cumprimento. 

 c) De acordo com um modelo de administração gerencial, no setor das atividades exclusivas e de 

serviços competitivos ou não exclusivos, o foco é a ênfase no controle prévio da atividade, de 

forma a não permitir condutas não previstas em lei. 

 d) As organizações sociais poderão receber recursos públicos mediante transferências 

voluntárias, mas não poderão receber recursos diretamente do orçamento. 

 e) Não podem ser qualificadas como OSCIPs as organizações sociais. 

 

4) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2008) 

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta. 

I. A denominada coisa julgada administrativa é apenas preclusão dos efeitos internos, 

irretratabilidade do ato perante a própria Administração. 

II. Função jurisdicional é aquela em que o Estado, diretamente ou mediante delegação, resolve 

em definitivo os conflitos entre particulares. 

III. O princípio da primazia do interesse público faz pressupor uma coincidência necessária entre 

interesse público e interesse das pessoas de Direito Público. 

IV. Em razão de que adotado no Brasil o sistema anglo-americano, há monismo jurisdicional, 

cabendo a prestação da jurisdição exclusivamente ao Poder Judiciário. 

 a) Está correta apenas a assertiva I. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
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5) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2008) 

Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta. 

I. A auto-executoriedade dos atos administrativos consiste em que a própria Administração 

possa, por si mesma, executar a pretensão traduzida no ato, independentemente de prévio 

socorro às vias judiciais. 

II. Porque vedado ao Judiciário adentrar o mérito do ato administrativo, não pode o juiz sindicar 

sobre desvio de finalidade ou ausência de motivação em sua gênese. 

III. Em face da rigidez com que incide o princípio da legalidade, cogente ao servidor público, 

perde toda relevância o princípio da razoabilidade, que não tem aplicação no direito 

administrativo. 

IV. O princípio da economicidade, privilegiado frente ao da ampla defesa, faculta a utilização da 

sindicância como meio punitivo, sem necessidade de formal oportunidade de defesa, 

considerado suficiente o interrogatório do imputado. 

 

 a) Está correta apenas a assertiva I. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 d) Estão incorretas todas as assertivas. 

 

6) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2013) 

Assinale a alternativa correta: 

 a) Princípios de Direito Administrativo devem ser levados em consideração para efeito de 

decisão judicial apenas quando a lei for omissa, e após recurso à analogia e aos costumes. 

 b) Desconsiderar princípios de direito administrativo não implica ofensa à ordem jurídica desde 

que haja disposição legal que, enquanto regra geral aplicável ao caso, possa servir de fundamento 

para a decisão a ser proferida. 

 c) Princípios de direito administrativo, expressos na Constituição da República, são 
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hierarquicamente superiores a quaisquer outras regras jurídicas, sejam elas constitucionais ou 

não. 

 d) Em direito administrativo, princípios jurídicos têm caráter prescritivo, condicionam o 

exercício de competências discricionárias, são úteis no processo de interpretação dos atos 

normativos em geral, e se prestam à colmatação de lacunas. 

 e) O Direito Administrativo é composto por princípios e regras que, como espécies de normas 

jurídicas, consubstanciam prescriçoes diferenciadas, conquanto dotadas do mesmo grau de 

generalidade e abstração. 

 

7) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 3 (2013) 

Assinale a alternativa correta: 

 a) Para configuração de improbidade administrativa é suficiente a ofensa objetiva a princípios da 

Administração Pública, sendo irrelevante o elemento subjetivo do agente público. 

 b) Moralidade e probidade administrativa são expressões sinônimas, com idêntica denotação e 

ofensas a ambas se configuram igualmente nos casos de dolo ou culpa. 

 c) Legalidade, moralidade e probidade administrativas compõem exigências impostergáveis aos 

agentes públicos, e que são indissociáveis, razão pela qual a não observância de quaisquer delas 

enseja a aplicação das mesmas sanções. 

 d) Legalidade, moralidade e probidade não são expressões dotadas de sinonímia absoluta, mas 

não há ofensa à moralidade ou probidade administrativa sem ofensa a ordem jurídica que, 

todavia, deve apresentar-se agravada ou qualificada em face de desvio ético-jurídico. 

 e) Seja qual for a modalidade de improbidade administrativa, aos agentes públicos por ela 

responsabilizados deve ser aplicada a sanção de perda da função pública independentemente do 

trânsito em julgado da sentença condenatória. 

 

8) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2016) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
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I. Impedida a parte de participar de concorrência pública por ato imputável à Administração, é 

devida indenização, com base na Teoria da Perda de uma Chance, equivalente ao benefício que 

teria auferido se vencedor no certame. 

  

II. Segundo a Teoria dos Motivos Determinantes, quando a Administração motiva o ato, mesmo 

que a lei não exija motivação, ele só será válido se os motivos forem verdadeiros. 

  

III. Havendo alteração da situação de fato ou de direito após o trânsito em julgado de decisão 

judicial concessiva de vantagem funcional, a Administração pode unilateralmente suprimir tal 

vantagem, sem necessidade de processo judicial ou administrativo. 

  

 a)  Está correta apenas a assertiva II. 

 b)  Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

 c)  Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 d)  Estão corretas todas as assertivas. 

 e)  Nenhuma assertiva está correta. 

 

9) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2014) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

A Constituição Federal de 1988 assegurou a todos o direito de receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas nos 

prazos fixados em lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 

imprescindível à segurança do Estado e da sociedade. Além disso, preocupada em resguardar a 

moralidade administrativa e a probidade dos agentes públicos, a Carta de 1988 garantiu o direito 

de participação dos usuários na Administração Pública direta ou indireta, na forma da lei, 

especialmente no que diz respeito ao direito de acesso a registros administrativos e às 

informações sobre atos do governo. Determinou, ainda, como dever da Administração Pública, 

na forma da lei, a gestão de documentos governamentais e as providências para franquear as 
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consultas respectivas a quantos delas necessitarem. Com base nessa matriz constitucional (art. 5º, 

caput e incisos X e XXXIII; art. 37, caput, § 3º e inciso II; e art. 216, caput e § 2º, da Constituição 

Federal de 1988), foi editada a Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação). Tal diploma legal 

trouxe, entre outras disposições, novas figuras típicas de ilícitos administrativos, além de 

promover algumas alterações importantes na Lei nº 8.112/90 (Lei do Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais). Sendo 

assim, levando em consideração as redações atuais dessas duas leis ordinárias, tão valiosas à 

proteção da moralidade e da probidade administrativas, é correto afirmar que: 

 

I. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência 

da divulgação não autorizada ou da utilização indevida de informações sigilosas ou informações 

pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, 

assegurando o respectivo direito de regresso. 

 

II. É dever do servidor público, entre outros, levar as irregularidades de que tiver ciência, em 

razão do cargo, ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 

envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para apuração. Nenhum 

servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente por dar ciência à 

autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade 

competente para apuração de informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que 

tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função 

pública. 

 

III. A autoridade que tiver ciência da irregularidade no serviço público é obrigada a promover a 

sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar (PAD), 

assegurada ao acusado a ampla defesa. Os prazos de prescrição contra a ação disciplinar 

começam a correr na data em que o fato se tornou conhecido, sendo que a abertura de sindicância 

ou a instauração de processo administrativo disciplinar (PAD) interrompe a prescrição, até a 

decisão final proferida pela autoridade competente. 

  

 a)  Está correta apenas a assertiva I. 
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 b)  Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 c)  Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 d)  Estão corretas todas as assertivas. 

 e)  Nenhuma assertiva está correta. 

 

Gabarito 

 

1) E  2) D  3) E  4) B  5) A  

6) D  7) D  8) A  9) D  

 

 


